




 Quem goza de proteção integral?
◦ Portadores de direitos individuais - aposentados, 

pensionistas, funcionários,  beneficiários de 
programas assistenciais e desempregados

 Quem tem proteção parcial?
◦ Titulares de alguns direitos coletivos (custeio e 

investimento em saúde e educação), poderes 
legislativo e judiciário (até 2019)

 Quem não está protegido?
◦ A grande maioria da população



 Quanto sobra para quem não está protegido?

 Qual é a parcela ocupada por cada um dos 
poderes?

 Como está dividida a área ocupada pelo 
executivo  e qual é o perfil dessa ocupação? 



 Quem não tem credencial será expulso do 
salão (quanto sobrará para o ajuste)

 O desequilíbrio entre os poderes aumentará 
(mudanças na  repartição por poder)

 A ocupação da área do poder executivo 
sofrerá ampla reformulação ( mudanças na 
repartição do executivo por função)
◦ A parcela ocupada pela educação e a saúde será 

preservada

◦ O pessoal alocado nas demais áreas ficará sem ter 
o que fazer



 O divórcio entre as duas metades do 
orçamento
◦ Previsão versus execução

 O foco exclusivo na macroeconomia 

 A racionalidade do que aparenta ser irracional
◦ Por que os parâmetros utilizados nas previsões 

orçamentárias divergem no ano imediatamente 
posterior e se aproximam nos anos à frente?



 Ajustes pontuais podem adiar o 
enfrentamento do problema, mas não são 
capazes de reconfigurar a ocupação.

 É preciso expor os conflitos para viabilizar  as 
mudanças que precisam ser feitas para 
redesenhar a ocupação.

 Dois orçamentos e nenhum sistema. Urge 
promover a reunificação. 

 O teto oferece a oportunidade para tratar 
dessa questão 



 Ampliar o foco: atenção aos desequilíbrio nas 
prioridades sociais – antecipar o debate sobre 
as mudanças que precisam ser feitas para 
reduzir os desequilíbrios 

 Rever periodicamente as escolhas sobre a 
ocupação do espaço orçamentário.

 Limitar-se ao que dispõe a Constituição



 Apoiar-se em Cenários realistas

 Metas e diretrizes
◦ Promover o equilíbrio intertemporal das contas publicas
◦ Atentar para a necessidade de reduzir o desequilíbrio 

nas prioridades sociais
◦ Restaurar  a capacidade de investimento do setor 

público em consonância com o apoio ao investimento 
privado

◦ Recuperar a qualidade do orçamento  publico

 Abrir o caminho para a modernização do 
processo orçamentário,




